
O Governo Federal editou no dia 19
de maio último a Medida Provisória
1052/2021 que altera as regras dos
FundosConstitucionais de Financia-
mento e reduz as taxas de adminis-
tração das instituições que os ope-
ram: o FNE do Banco do Nordeste
(BNB), o FNO do Banco da Amazô-
nia (Basa) e o FCO, do Banco do Bra-
sil. PelaMP, a taxa de administração
dos referidos Bancos fica reduzida
ano a ano, chegando a 0,5% em
2026. De imediato já reduz de 2,1%
para 1,5%, a partir do próximo mês
de julho.Amedidacausa impacto so-
bre a sustentabilidade dos bancos, o
que traduz forte ataque às institui-
ções públicas, sobretudo as de cará-
ter regional, BASA e BNB, que têm
nos Fundos Constitucionais (FNO e
FNE) suas principais fontesde recur-
sos, responsáveis por mais de 60%
das suas aplicações.
No BNB, por exemplo, em 2020

do total de R$40,1 bilhões, 64% fo-
ram com recursos do FNE, distribuí-
dos em 711 mil operações, que bene-
ficiaram mini e pequenos produto-
res, agricultores, e empresários.
Para além de dinheiro empresta-

do, os referidos recursos contem-
plam uma política de desenvolvi-
mento, sendo a taxa de administra-
ção o que custeia o diferencial des-
ses Instituições: o crédito orientado;
acompanhamento antes, durante e

depois; a organização das cadeias
produtivas; o aperfeiçoamento de
arranjos produtivos locais e a estru-
turação de ações para o desenvolvi-
mento local. Não é lucro para o ban-
co! É retorno social e econômico.
Medidas dessa natureza refletem

o escopo de uma agenda privatista e
de sucateamentodas instituiçõespú-
blicas, um flagrante revés estratégi-
co quanto à premência de uma polí-
ticadedesenvolvimento.
Portanto, está na contramão do

quedefendemos:umapolíticanacio-
nal de desenvolvimento focada nas
potencialidades locais e na redução
das desigualdades das regiões histo-
ricamente fragilizadas, que preci-
samda garantia de recursos estáveis
e da atuação dos bancos regionais
comoumsuportemaisdoqueneces-
sário – fundamental.
Mais do que nunca, seguiremos

com interlocução junto ao parla-
mento e a diversos setores da socie-
dadeparaque se cumpraaConstitui-
ção, pela defesa de recursos estáveis
e pelo fortalecimento do BNB e Ba-
sa.Não àMP1052!

CHARGE

Apesar das constantes campanhas
para erradicar a tortura em todo o
mundo, estamos longede sanar essa
problemática. No entanto, a data de
26 de junho aparece para nos lem-
brar que nenhum tipode tortura de-
ve ser justificadaemuitomenosacei-
ta. De acordo como art. 5º da Decla-
ração Universal dos Direitos Huma-
nos, aprovada pela Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas em 10 de de-
zembro de 1948. Conforme o artigo
5º da Constituição Federal de 1988,
ninguém será submetido à tortura
nem a tratamento desumano ou de-
gradante. O artigo também define a
torturacomocrime inafiançável e in-
suscetível de graçaouanistia.
A tortura é um crime de lesa hu-

manidade. Qualquer pessoa que faz
apologia da tortura, é também res-
ponsável pelo crime. Atualmente,
no Brasil, as penitenciárias e as peri-
ferias são os principais pontos focais
de locais ondehá relatos de tortura.
Algumas ações podemnão ser as-

sociadas à tortura e são tortura, co-
mo por exemplo, casos de mulhe-
res apalpadas como forma de inti-
midação, jovens abordados sob
ameaças e até mesmo descaso do
Estado comos internosnas peniten-
ciárias, por exemplo. O que ocorre
é que muitas pessoas não enten-
dem isso como tortura, até mesmo
pela falta de informação sobre a

questão, e não buscam seus direi-
tos. Para mudar cada vez mais essa
realidade, é necessário que haja
uma atuação conjunta dos órgãos e
instituições que podem contribuir
para prevenção e combate a toda
forma de tratamento cruel, unifi-
cando as estratégias e políticas na
área.
ADefensoria Pública doEstadodo

Ceará instituiu um protocolo e um
formulárioparaquedefensores ede-
fensoras cearenses consigam identi-
ficar e registrar com mais facilidade
casos de agressão, abuso, tortura,
violência psicológica ou outro trata-
mento cruel – e, assim, fazerem os
encaminhamentos necessários. Os
documentos propõem uma série de
questionamentos que devem ser fei-
tos pelo Defensor ou Defensora em
qualquer atendimento.
Com essas novas estratégias, com

auniãoentreosdiversospoderes en-
volvidosno combate à tortura e com
a informação àpopulação, consegui-
remosprevenir e combater osdiver-
sos tipos de atitudes desumanas que
se configuramcomo tortura.

IDEIAS

Combatendoatortura
Andréa Coelho
Presidenta da Adpec | andreamacoelho@yahoo.com.br
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"Sealgumdiavocês foremsurpreendidospela
injustiçaoupela ingratidão,nãodeixemde
crernavida, deengrandecê-lapeladecência,
deconstruí-lapelo trabalho." EdsonQueiroz

OPINIÃO

QuesecumpraaConstituição!
Rita Josina Feitosa
Diretora-presidente da AFBNB | ritajosina@yahoo.com.br
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